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1. OBJETO

1.1. Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas de identificação veicular - PIV,

para veículo oficial pertencente a frota municipal da prefeitura de Piên.

tz. |t:si*EPlFlg^rnEr

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO QUANT

IDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

UNIDADEITEM

DE

MEDIDA

PLACAS EM ALUMÍNIO

PARA VEÍCULOS,

TAMANHOS E CORES

PADRÃO DE USO OFICIAL,

INSTALADAS.

R$ 180,00 R$ 180,001Par1

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme2.2.

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.

20 da Lei rf 14.133/21.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

2.4,

rnEmMrrrvxi)tn^mriyÃXwrM

O custo estimado total da contratação é de R$ 180,00 (cento e oitenta reis), conforme3.1.

custos unitários apostos na tabela acima.
3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.
3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada.

3.3.

® governodepien
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3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

K llTlWSTCTTmmimLliOAO liO TOUMlCkllOU

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a DISPENSA

de licitação.

5. JUSTIFICATIVA

Justifíca-se a necessidade da aquisição dos PLACAS EM ALUMÍNIO PARA

VEÍCULOS, instaladas em tamanhos e cores padrão de uso oficial, pois se trata de um item

obrigatório e indispensável para a circulação dos veículos oficiais.

5.1.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.1.

6.2.

Secretarias Fonte orçamentaria

SECRETARIA MUNICIPAL

GOVERNO

DE 02.001.04.122.0002.2003-3390300000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação6.3.

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Ül! HARlLliÀC^
SdSrSTTT

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

® R governodepien
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8.1. Local: O serviço devem ser prestados na sede da contratada.

8.2. Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 03 (três) dias úteis.

8.3. O fornecimento do objeto será integral, conforme a solicitação das secretarias.

- igertegfmyftrE tWTCi^nyiviL'‘tgEwxOTatma™"

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,9.1.

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 01

(um) dia.

9.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio nal pela perfeita execução do
contrato.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

cui\ i ra i u

10.1.

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

® Cl governodepien
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabili dade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 deOl de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

® R governodepien
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10,9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei rf 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

0 aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
J-I.—iiu- ii.'-:- '

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990);

® Cl governodepien
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11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo

máximo de 01 (um) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

municipal.

12. |tnMCTCÒIj!^'bX^ON'riTCTXN'TE'

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local,

data e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

lirTErtsi:::TcmATT^^ —
à il.'

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N^’ 14.133/2021.

i 1 l~ r li ~i > jT

14.1 Fazenda placas CNPJ 34.711.034/0001-06

(2) governodepien
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14.2 GTI Placas CNPJ 80.177.132/000122

14.3 Super Placas CNPJ 27.760.799/0001-70
10

Elaborado em 15 de maio de 2024.

Solange de Fátima Senn
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula n° 4765826

Hlvana Tèixeíra Jung
Secretária de Administração e Finanças

® R governodepien ^
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Órgão requisitante:
N° requerimento;

Secretarias Municipais de Piên
015/2024

15/05/2024Data:

Objeto:

Dispensa de licitação para aquisição e instalação de placas de identificação veicular - PIV, para veículo

oficial pertencente a frota municipal da prefeitura de Piên.

Justificativa:

Justifica-se a necessidade da aquisição dos PLACAS EM ALUMÍNIO PARA VEÍCULOS, instaladas em
tamanhos e cores padrão de uso oficial, pois se trata de um item obrigatório e indispensável para a
circulação dos veículos oficiais.

Compra/Contrataçào é para atendimento de ordem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

02.001.04.122.0002.2003-3390300000

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Os serviços devem ser prestados na sede da contratada.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 03 (três) dias úteis.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA FISCAL/ GESTOR

Secretaria de Governo Maikeli Tliaiane Knutz

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x ) Não

Solange de Fátima Senn
Assessor de Area 1 - Almoxarifado e

Patrimônio

Matrícula n° 4765826

Silvana Teixeira Jung
Secretária deAdministração e

finanças

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QUANT

IDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

R$ 180,00 R$ 180,00PLACAS EM

ALUMÍNIO PARA

VEÍCULOS,

TAMANHOS E

CORES PADRÃO

DE USO OFICIAL,

INSTALADAS.

Par 11

m

Solange de Fátima Senn
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula n° 4765826
#

Sílvana Teí^íra Jung
Secretária de Adm^istraçâo e Finanças

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



13ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação é necessária, para aquisição e intalação de placas de itentificação

veicular (PIV), para veiculo oficial pertencente a Frota Municipal da Prefeitura de Piên.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O processo licitatório, objeva a contratação de empresa especializada pela

confecção e instalção de placas para veiculos oficiais.

Os serviços contratados devem ser prestados na sede da contratada.

Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 03 (três) dias úteis.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O critério para a contratação foi o de menor valor, considerando que foram

realizados orçamentos com 3 (três) empresas e ainda será publicado o aviso de 3 dias no site

da prefeitura oportunizando as demais empresas a mandarem suas propostas. O Mapa com

os preços ofertados está anexado ao Termo de Referência.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de itens com valores e quantidadesbaixos a solução mais viável para

a contratação é a Dispensa de licitação nos termos da Lei Federal n° 14.13 3/2021.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades foram definidas com base na necessidade do Municipio de Piên.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Com base na pesquisa de mercado, elaboramos a tabela estimativa abaixo:

1



u
Valor unitário

aproximado

SubtotalQuantidadeDescrição do Material Unidade

maximomaxima

R$ 180,00 R$ 180,00Confecção e instalação

de placas para veículos

oficiais.

Par 1

Conforme tabela acima, a previsão do valor total máximo desta contratação é de

aproximadamente R$ 180 (cento e oitenta reais).

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Para a contratação pretendida, não há necessdade do parcelamento do objeto.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações/aquisições correlatas e/ou interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Há previsão orçamentária para a contratação do objeto no subelemento: 3.3.90.30.

- Material de consumo.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta

apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos

e materiais de qualidade para atender a demanda da Administração Pública Mimicipal.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não se faz necessária nenhuma adequação.

2



12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

As placas são poluidoras do meio ambiente, portanto, devem ser descartados em

coleta seletiva para reciclagem do aluminio. Is

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa, na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões

e preços de mercado.

3



ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN/PR
COORDENADORIA DE REGISTRO DE VEÍCULOS 16

Autorização de Confecção de Placa

Tendo em vista o contido no Processo 171.3.0050265-1, datado de 06/05/2024,

autorizamos a Estampadora à confecção de placa(s) para o Veículo registrado com a
seguinte identificação:

Dados Gerais do Veículo

Placa: QHZ-2G96

Mun. Emp.:

Motivo Confecção:

Renavam;

Chassi:

Tipo:

Procedência:

PIEN/PR

TRANSF. JURISDIÇÃO

0109.423385-1

988226175HKA71676

CAMINHONETE

NACIONAL

Categoria: OFICIAL

Rio Negro, 7 de Maio de 2024.

r
V.

/
/

A

f ADRIANO FURTADO
Diretor PrKlâcnti do Detran-PR

E_AUTCONFPLACA_01
Pág.; 1



fazendatlT?:as

FAZENDA PLACAS

CNPJ: 34.711.034/0001-06

fone;(41) 999347341

Rua: Rio Eufrates n®354

Fazenda Rio Grande - Cenlro 83833-088

fazendaplacas@gmail.com

ORÇAMENTO

PREFEITURA

PAR DE PLACAS: R$180.00

QUANTIDADE: 1

TOTAL: R$180,00

Válido por 10 dias

Fazenda Rio Grande 08 de Maio de 2024



/5

GTI PLACAS
FAZENDA RIO GRANDE, 08 DE MAIO DE 2.024.

A PREFEITURADE PIEN

Referente:

• Orçamentode Placas Para Veículos

Apresentamos conforme solicitado

orçamento de placas para veículos conforme solicitado:

01 PAR DE PLACAS EM ALUMÍNIO

R$ 190,00 CADA

TOTAL; R$ 190,00

Atenciosamente

GTI PLACAS.

Rua Rio Euífates, 204 - Iguaçu - Fazenda Rio Grande-PR Tel: 41 - 3627-4900

E-mail: gti-placas@hotmail.com



SUPER PLACAS

Boa tarde Prezado.

Nós da Super Placas prezamos por qualidade de produto e atendimento.

Por isso estamos encaminhando nosso orçamento, espero que tudo que precise

saber esteja aqui, se por acaso isso não acontecer, nos contate via telefone,

whats, ou por e-mail que teremos o prazer em ajuda-los.

Segue nosso orçamento:

Placa Mercosul:

• 1 par de placas R$195,00.

Desde já agradecemos, e nos colocamos a disposição.

Att

Verena Hoffmann

Supervisor Administrativo e financeiro.

SUPER PLACAS ESTAMPARIA AUTOMOTIVA LTDA.

CNPJ: 27.760.799/0001-70
Rua Brasílio Itiberê. 2898

Fone: 41-3333-7933- Cel. 41

Site: www.superplacascuritiba.com.brn
112-9888

Super Placas



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

POAviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração,

está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição e Instalação

de placas de identificação veicular -PIV para veículo oficial pertencente a frota

municipal da prefeitura de Piên, conforme descritivo em anexo.

O serviço de emplacamento devera ocorrer dentro dos limites do Município de Piên

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo,

licitações.administracao@píen.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 22/05/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 17 de maio de 2024

Silvana Teixeira Jung

Secretaria de Administração e Finanças



2i

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionalw

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: SUPER PLACAS ESTAMPARIA AUTOMOTIVA LTDA
CNPJ: 27.760.799/0001-70

direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Ressalvado o ■ -t- ^
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

nào constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contnbuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd‘ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:11:07 do dia 12/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/06/2024.

Código de controle da certidão: E5C4.B2F5.F5E6.933D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

ESTAMPARIA AUTOMOTIVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome: SUPER PLACAS

CNPJ: 27.760,799/0001-70

Certidão n°: 35889143/2024

Expedição: 23/05/2024, às 08:17:57
19/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Validade:

de sua expedição.

Certifica-se que SUPER PLACAS ESTAMPARIA AUTOMOTIVA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n» 27.760.799/0001-70,
NÃO CONSTA

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

® 12.440/2011 e

como inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

ns.

desta Certidão sãoOs dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos. agências ou filiais.
à verificação de sua

do Trabalho na
condiciona-seA aceitação desta certidão

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Tribunal Superior

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR24AÇÀO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

os dados

e jurídicas

Trabalhistas constam

das pessoas naturais

Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesinadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
concernente aosinclusive no

a honorários,

trabalhistas,acordos judiciais
recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

a custas, a
previdenciários,
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público dofirmados perante o Ministério
por

c-ndn^tít. i Vi .bL-Oúvidat: d 5i.;qe.$tòe3:



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

23

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 033578975-60

80.177.132/0001-22Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: LEGNANI & SCARAMUSSA COMERCIO DE PLACAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/09/2024 ■ Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vvww.fazenda.pr.QOV.br

Página 1 da 1

Emitido via Inlamal Pública (23A)S/2024 0S:33:17)



24
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISE À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: LEGNANI & SCARAMUSSA COMERCIO DE PLACAS LTDA

CNPJ: 80.177.132/0001-22

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:32:41 do dia 23/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/11/2024.

Código de controle da certidão: 6519.2074.E30A.4BEF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: FAZENDA PLACAS LTDA

CNPJ: 34.711.034/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:40:08 do dia 23/05/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/11/2024.

Código de controle da certidão: BBF7.4552.6206.B3C2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

^6

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033579081-33

34.711.034/0001-06Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: FAZENDA PLACAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/09/2024 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vvww.fazenda.pr.QQv.br

Pàgine 1 do 1

Emitido via Intemat Pública (23/05/2024 08:40:40)
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.711.034/0001-06

FAZENDA PLACAS LTDA

R RIO EUFRATES 354 / IGUAÇU / FAZENDA RIO GRANDE / PR / 83833-088

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/05/2024 a 14/06/2024

Certificação Número: 2024051605165395649598

Informação obtida em 23/05/2024 13:22:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov,br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FAZENDA PLACAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 34.711.034/0001-06

Certidão n®: 35895886/2024

Expedição: 23/05/2024/ às 08:43:34
19/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Validade:

de sua expedição.

Certifica-se que FAZENDA PLACAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n° 34.711.034/0001-06, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.

® 12.440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

ns.

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br),

Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais.
à verificação de sua

do Trabalho na

certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença

acordos

constam os dados

naturais e juridicas

Trabalhistas

à identificação das pessoas

condenatória transitada em julgado ou em

concernente aos

a custas, a

inclusive no

a honorários,
judiciais trabalhistas,

recolhimentos

emolumentos ou a

de execução

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

previdenciários,
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público dode acordos firmados perante o Ministério
por

brcncirStí:Drvidôa e caKjestÔes:
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...txParaná

' í prefeitura MUN. FAZENDA RIO GRANDE
SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 28/05/2024 14h48min

f— Número
10085

— Validade —

27/06/2024

29CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

FAZENDA PLACAS LTDA CNPJ: 34711034000106

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CW7INXWIGUBSAVU1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

Fazenda Rio Grande (PR), 28 de Maio de 2024

Jacaranda, 300 - Eucalipto
Fazenda Rio Grande (PR) - CEP; 83823114 - Fone:4136278500

Página 1 de 1
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FAZENDA PLACAS LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF 34.711.034/0001-06

NIRE 412.09129666 30

DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
natural de Curitiba/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-
7 SESP/PR e do CPF/MF n° 080.506.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR;

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba/PR,

empresário, nascido em 12/10/1976, portador do RG n° 5.998.854-9 SESP/PR e do

CPF/MF 017.935.229-60, residente e domiciliado na Rua Doutor Joaquim Menelau de
Almeida Torres, 571, Centro, CEP 83.280-000, Guaratuba/PR;

RUDEMAR BATISTA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural de Bela

Vista do Paraíso/PR, empresário, nascido em 21/05/1970, portador da Carteira Nacional de
Habilitação n°00422689408 DETRAN/PR e do CPF/MF 513.901.161-15, residente e

domiciliado na Rua Francisco Severino da Cruz, 115, Vila Mandirituba, CEP 83.800-000,
Mandirituba/PR.

Únicos sócios da empresa que gira sob o nome empresaria! de FAZENDA PLACAS LTDA,
com sede na Rua Rio Eufrates, 354, Iguaçu, CEP 83.833-088, Fazenda Rio Grande/PR’,
devidamente inscrita no CNPJ/MF 34.711.034/0001-06, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob o NIRE 412.09129666 de 29/08/2019, resolvem de comum acordo alterar o

contrato social de acordo com as seguintes cláusulas;

CLAUSULA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO: Sai da sociedade o

sócio RUDEMAR BATISTA, retro qualificado, o qual vende e transfere a título

quotas conforme lei 18.573/2015, de forma irretratável e irrevogável, ATIVO E PASSIVO,
da seguinte forma; 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$1.00 (um real) cada,
perfazendo o valor total de R$ 20.000 (vinte mil) para o sócio DOUGLAS DA SILVA

MACHADO e R$ 20.000 (vinte mil) para o sócio ROBERTO JOSE SCARAMUSSA
SEGUNDO

oneroso as

CLAUSULA SEGUNDA - Em virtude das modificações sofridas, o capital social no valor de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas de capital no valor
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmeníe subscrito e integralizado em moeda corrente do
País, fica assim distribuído;

SÓCIO % QUOTAS CAPITAL SOCIAL

DOUGLAS DA SILVA MACHADO 50 R$ 40.000,0040.000

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO 50 R$ 40.000,0040.000

TOTAL 100 R$ 80.000,0080.000

Parágrafo único; A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, conforme dispõe o
Art. 1.052 da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADMINISTRAÇÃO: A sociedade que era administrada por
RUDEMAR BATISTA, passa a ser administrada por DOUGLAS DA SILVA MACHADO

brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, natural de Curitiba/PR empresário
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FAZENDA PLACAS LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ/MF 34.711.034/0001-06

NIRE 412.09129666
31

nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-7 SESP/PR e do CPF/MF n°

080.506.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José Linhares, 664, Bairro Alto,

CEP 82.820-370. Curitiba/PR; com os poderes e atribuições de representação ativa e

passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos

compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do

nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios, (art. 997,

VI; 1.013, 1.015,1064, CC/2002);

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação

ora ajustada e em consonância com o que determina o Art. 2.031 da Lei 10.406/2002, os

sócios resolvem, por este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Social, tornando

assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato anterior

que adequado às disposições da referida Lei n° 10.406/2002 aplicáveis a este tipc

societário passa a ter a seguinte redação;

FAZENDA PLACAS LTDA

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CNPJ/MF 34.711.034/0001-06

NIRE 412.09129666

Por este instrumento particular, os abaixo assinados:

DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens.

natural de Curitiba/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-
7 SESP/PR e do CPF/MF n° 080.506.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR;

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO, brasileiro, solteiro, natural de Curitiba/PR,

empresário, nascido em 12/10/1976, portador do RG n° 5.998.854-9 SESP/PR e do

CPF/MF 017.935.229-60, residente e domiciliado na Rua Doutor Joaquim Menelau de

Almeida Torres, 571, Centro, CEP 83.280-000, Guaratuba/PR;

Únicos sócios da empresa que gira sob o nome empresarial de FAZENDA PLACAS LTDA,

com sede na Rua Rio Eufrates, 354, Iguaçu, CEP 83.833-088, Fazenda Rio Grande/PR,

devidamente inscrita no CNPJ/MF 34.711.034/0001-06, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob o NIRE 412.09129666 de 29/08/2019. que se rege pelas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira

sob o nome empresarial de FAZENDA PLACAS LTDA, e tem sede na Rua Rio Eufrates,

354, Iguaçu, CEP 83.833-088, Fazenda Rio Grande/PR.

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a

qualquer tempo, abrir e fechar filiais ou outra dependência, no País ou no exterior, mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios.
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CLAUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A
sociedade iniciou suas atividades em 29/08/2019 e sua duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto social o
Comércio varejista de placas de veículos.

CLAUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta
mi! reais), divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas de capital no valor de R$ 1,00 (um real)
cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, distribuído

entre os sócios da seguinte forma:

SÓCIO % QUOTAS CAPITAL SOCIAL

DOUGLAS DA SILVA MACHADO R$ 40.000,0050 40.000

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO R$ 40.000,0050 40.000

TOTAL R$ 80.000,00100 80.000

Parágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas
todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, conforme dispõe o
Art. 1.052 da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA SEXTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CLÃUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO; A administração da sociedade caberá

sócio: DOUGLAS DA SILVA MACHADO, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
natural de Curitiba/PR, empresário, nascido em 14/09/1992, portador do RG n° 12.444.824-
7 SESP/PR e do CPF/MF n° 080.506.919-42, residente e domiciliado na Rua Ministro José

Linhares, 664, Bairro Alto, CEP 82.820-370, Curitiba/PR; com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar
todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos
outros sócios. (Art. 997, VI; 1.013, 1.015,1064, CC/2002):

mas

renunciem ao

os

ao
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CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão de comum acordo,

fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as disposições

regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social,

em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,

procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas

apuradas.

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em

períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediaria,

poderá ser distribuído mensalmente aos sócios quotistas, proporcionalmente às quotas de

capital de cada um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n°. 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao

término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do

respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O

Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a

propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO:_Os sócios

declaram, sob as penas da Lei, que a empresa se enquadra na situação de

MICROEMPRESA nos termos do art. 3°, caput e parágrafos, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Fazenda Rio

Grande/PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações deste contrato.

O presente instrumento será assinado em 1 (uma) via de igual forma, teor e consistência.

Fazenda Rio Grande, 07 de dezembro de 2023.

DOUGLAS DA SILVA MACHADO

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO

RUDEMAR BATISTA

NILSON LOURENÇO
Contador CRP/PR 028.154/0-6



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FAZENDA PLACAS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

ROBERTO JOSE SCARAMUSSA SEGUNDO01793522960

DOUGLAS DA SILVA MACHADO08050691942

RUDEMAR BATISTA51390116115

NILSON LOURENCO54023416991

CBRTI7IC0 O RBOISTRO BM 19/13/2023 lll36 SOB N* 20338849422.

FROTOCOUlt 238849422 DB 14/12/2023.

CÔDIOO DB VBRIFICAÇÃOi 13316022634. CtTPJ DA SEDEi 34711034000106.

NZRB: 41209129666. COM EFEITOS DO REOISTRO EM: 07/12/2023.

FAZENDA PUVCAS LTDA

JUÇEPAR LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SECRSTÁRIO-QERAL

WWW.smpraflaCacíI.pr.gov.br

A validade desce documento, ae impresso, fica sujeito i comprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos d# verificaçio.
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

37PROTOCOLO N” 3235/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Aquisição e instalação de placas de identificação veicuiar-PIV, para veículo oficial
pertencente a frota Municipal da Prefeitura de Piên

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 180,00 (cento e oitenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

02.001.04.122.0002.2003-339030000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

/ / às hrs R$

/

José Lt^^e Barros
«^R 049922/0-8

, ... ícula 35076-1
Q<r /lOAi

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:
() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

■ Silvaná Teixeira Jung

Secre^ria Munhcipal de Administração e Finanças
V ,,J)écreto 229/2023

I Q-S

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
38

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3235/2024

OBJETO; Aquisição e instalação de placas de identificação veicular-PIV, para veículo oficial pertencente a

frota Municipal da Prefeitura de Piên.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justifica-se a necessidade da aquisição dos PLACAS EM ALUMÍNIO PARA VEÍCULOS, instaladas em

tamanhos e cores padrão uso oficial, pois se trata de um item obrigatório e indispensável para a circulaçao

dos veículos oficiais .

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(5) proposta(s).

Piên, 23 de maio de 2024

r-

IVARASKIEDUARDO DUARTE

Agente de contratação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 3235/2024

Assunto: "Aquisição e instalação de placas de identificação veicular-PIV, para veículo oficial
pertencente a frota Municipal da Prefeitura de Piên".
Requerente: Secretaria Municipal de Governo

39

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição e instalação de placas de identificação veicular-PIV, para veículo oficial

pertencente a frota Municipal da Prefeitura de Piên".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

11 - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, 0 princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, 0 comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei nP 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, 0 que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, 0

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, 0 que é dispensado é 0 processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, 0 administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 1 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas. 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41)3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:
\

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

dos requisitos

assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

compromisso a ser

quaiifi cação necessária;
contratado;VI razão da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, iguatmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5®, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

Página 2|4
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PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcíonaimente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

{BPCf.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 28 de maio de 2024.

Eduardo Araujolaíany Caroline/de Àraujo

Procuradora Jumica

OAB/PR 111.206

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regionai, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

FiCN

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento

acompanhado
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a tei de

diretrizes orçamentárias,

serádespesa de: (Vide 6357)da ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

Por fim, evidencla-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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Preferturade

município de PIEN

ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3235/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 036/2024
43

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição e instalação de placas de identificação, veicular-PIV, para veículo oficial

pertencente a frota Municipal da Prefeitura de Píên

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS

CNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: R$ 180,00 (cento e oitenta reais)

Dotação Orçamentária:

02.001.04.122.0002.2003-339030000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de maio de 2024.

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal



44Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINlSTRAÇAO E FINANÇASSPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 036/2024

PROTOCOLO: 3235/2024

Objeto: Aquisição e instalação de placas de identificação, veicular-PIV, para veículo

oficial pertencente a frota Municipal da Prefeitura de Piên

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS

CNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: R$ 180,00 (cento e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 29/05/2024

l
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 185 DE 29 DE MAIO DE 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR.\ÇÂO E
FINANÇAS

DECRETO N- 185 DE 29 DE MAIO DE 2024. CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 036/2024

NOMEIA RUANN OSWALDO CARVALHO

DA SILVA para ocupar O CARGO EFETIVO DE
ODONTÓLOGO

45
PROTOCOLO: 3235/2024

Objeto: Aquisição e instalação de placas de identificação, veicular-

PIV, para veículo oficial pertencente a frota Municipal da Prefeitura

de Píên

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público

001/2023. homologado pelo Editai 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

DECRETA:

Art. r Fica nomeado o senhor Ruann Oswaldo Carralho da Silva

portador do CPF 089,716.459-89 classificado em 1° lugar, para ocupar

0 cargo de Odoníólogo a contar de 03 de junho de 2024, segundo
normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

n

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FAZENDA PLACAS

CNPJ: 34.711.034/0001-06

VALOR: RS 180.00 (cento e oitenta reais)
as

AUTORIZAÇÃO: 29/05/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6ECCCF38

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 122/2024 A 125/2024•^iên/PR, 29 de maio de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
-Modalidade: Pregão Eletrônico n° 021/2024

ATA 122-2024 - COMERCIAL VITORIA LTDA - ME. pessoa
Jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.138.763/0001-69. vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos

reais);

AI A 123-2024 - FUONT COMERCIAL LTDA pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 43.731.740/0001-00, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.559,98 (mil e quinhentos e cinquenta e nove

reais e noventa e oito centavos);

AF.A 124-2024 - KW INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 14.208.959/0001-21, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

valor total de RS 14.383,72 (quatorze mil e trezentos e oitenta e

três reais e setenta e dois centavos);
ATA 125-2024 - LETKl MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 82,510.850/0001 -02.

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 50.197,46 (cinquenta
mil e cento e noventa e sete reais e quarenta e seis centavos);

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de ferragens e
ferramentas em atendimento as secretarias municipais.

Fiscal -Administrativo:Conformeprocesso

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:EA9ECE8D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N- 531, DE 28 DE MAIO DE 2024.

PORTARIA N" 531, DE 28 DE MAIO DE 2024.
no

PRORROGA PROCESSO ADMINISTR-ATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgâni:;.
Municipal,

íca

RESOLVE:

Art. r Prorrogar processo administrativo disciplinar instaurado pela
Portaria 386 de 29 de abril de 2024, por mais 30 dias a contar de 28 de

maio de 2024, a fim de averiguar os fatos comunicados pela Secretaria
de Saúde, através do relatório apresentado pela secretaria de saúde.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Data de assinatura: 23 de maio de 2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

COORDENAÇÃODE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Piên/PR. 28 de maio de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1A5049AB

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 042/2024

Publicado poi':
Márcia Zigovski

Código ldentificador:23F9FCFA
MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®
46/2024

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 036/2024 CONTRATADO: ABÍLIO ROBERTO DE CAMARGO
CPF: 017,883,059-30

tww.diariomtinicinal.com.br/amp 333



MUNICÍPIO DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE; ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 • PREDiO PREFEITURA CEP: 83660000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
*

46NOTA DE EMPENHO

Núrwro Tipo Emftcbem

03/06/2024

RsqusiçâoN^

3028

Reg. Corrpra W*

72109Ordinário4751/2024

Licitação
iTpo Wúnero

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

SeQuénda Confrato

36/2024 de 29/05/2024

Inicio da vigênoa Fim da vigéncta Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da mecuçào Fim da exe. atua/izadaAáívo

Credor -

Fornacedcf Matricula

37867-4

CPF/CNPJ

34.711,034/0001-06FAZB^DA PLACAS LTDA

Endereço

RUA EUFRATES. 354

CidadeAJF

Fazenda Rio Grande/FR

fiairro

IGUAÇU

Tipo de conte bancária Banco AgãnciaCEP Fone Conta

83833-088

Classificação da despesa

02 SECRETARIA DE GOVERNO

R$8.340,57
02.001 GOVERNO

04.122.0002.2003 MANUTENÇÃO DO GOVERNO

3.3,90,30.44,00 IVATERIAL DE SINALIZAÇÃOVISUAL E AFINS

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

R$180,00

430 R$8.160,57

Outras informações

Histórico

Código ; Nome

27356

Quantidade

1,0000 180,0000

UM

PAR

Valor ' Valor totalMarca

PLAGA EMALUMiNIO PARA VdCULOS

TAMANHOS ECORES PADRÃO DE USO OFICIAL, INSTALADAS.

180,00

Certidão - -

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

30/11/2024

15/06/2024

19/11/2024

38684198/2024

2024051605165395649598

BBF7.4552.6206.B3C2

FISCAL: MAIKELITHAIANE KNUTZ

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: PREFETTURA DE HÊM/PR - RUA AMZONAS, 373 - CENTRO

10SNEI GROS5KOPF

l


